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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

Estado de São Paulo

DECRETO Nº. 5.453, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013

“Regulamenta dispositivos necessários à eficácia da  Ação Fiscal e  Processo Administrativo Tributário Municipal, e dá outras providências”.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.616, de 10 de outubro de 1990, Lei Orgânica do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;

Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 057, de 22 de dezembro de 2005, Código Tributário do Município;

DECRETA:

CAPÍTULO I -  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este decreto regula o Procedimento Administrativo Tributário, definindo os princípios, competências e normas de direito administrativo a ele aplicáveis, dispondo especialmente sobre o contencioso fiscal.

Art. 2º  Sem prejuízo de outros direitos e garantias individuais assegurados pela Constituição da República Federativa do Brasil, o Procedimento Administrativo Tributário será informado pelos princípios da audiência do interessado e de sua acessibilidade aos elementos do expediente, da ampla instrução probatória, da motivação, da celeridade e da economia processual.

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS E DOS DEVERES DO SUJEITO PASSIVO

Art. 3º  São direitos do sujeito passivo:

I -  ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão simplificar, na medida do possível e dentro das exigências legais, o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;

II -  ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, conforme preceitua o artigo 271 da Lei Complementar nº 057, de 22 de dezembro de 2005, Código Tributário do Município, e suas alterações.

III -  ter vista dos autos na repartição, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

IV -  produzir as provas pertinentes ao esclarecimento do caso;

V -  fazer-se assistir, facultativamente, por procurador.

Art. 4º  São deveres do sujeito passivo:

I -  expor os fatos conforme a verdade;

II -  proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;

III -  não agir de modo temerário;

IV -  prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos;

V -  tratar com respeito e urbanidade os servidores e autoridades.

CAPÍTULO III – DA CAPACIDADE E EXERCÍCIO FUNCIONAL

Art. 5º  As funções referentes a cadastramento, lançamento, controle da arrecadação e fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias, bem como as medidas de prevenção e repressão a fraudes, competem, privativamente, ao Departamento de Administração e Finanças, por meio da Divisão de Rendas e dos agentes a esta subordinada.

§ 1º  A fiscalização dos tributos municipais, compreendida a imposição de sanções por infração à legislação tributária, será promovida, privativamente, por agentes fiscais legalmente constituídos para o cargo.

§ 2º  No exercício de suas funções, o agente fiscal que presidir a qualquer diligência de fiscalização, se fará identificar por meio idôneo.

CAPÍTULO IV - DA AÇÃO FISCAL

Seção I - Dos Prazos dos Processos e Recursos

Art. 6º  Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

§ 1º  Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que tramite o processo ou deva ser praticado o ato.

§ 2º  A autoridade julgadora, atendendo a circunstâncias especiais, poderá, em despacho fundamentado, prorrogar pelo tempo necessário o prazo para realização de diligência.

Art. 7º  O contribuinte, o responsável e o infrator poderão impugnar qualquer  exigência  fiscal, independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação do lançamento ou da intimação, mediante defesa escrita e juntando-se os documentos comprobatórios das razões apresentadas.

§ 1º  Recebido o processo com a réplica, a autoridade julgadora determinará de ofício a realização das diligências que entender necessárias, fixando o prazo de 15 (quinze) dias para sua efetivação, e indeferirá as prescindíveis.

§ 2º  Recebido o processo pela autoridade  julgadora,  esta  decidirá  sobre  a  procedência  ou improcedência da impugnação por escrito, com redação clara e precisa, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3º  É facultado ao contribuinte, responsável, autuado ou interessado, durante a fluência dos prazos, ter vista dos processos em que for parte.

Seção II - Da Ciência dos Atos e Decisões

Art. 8º  A ciência dos atos e decisões far-se-á preferencialmente por carta registrada com aviso de recebimento (AR), datado e firmado pelo destinatário ou alguém do seu domicílio.

§ 1º  No caso de recusa por escrito do recebimento nos moldes da cabeça deste artigo, presumir-se-á realizada a ciência dos atos e decisões.

§ 2º  No caso de não localização do endereço ou indefinição do domicílio tributário do contribuinte, a ciência dos atos e decisões será realizada por edital.

§ 3º  Frustrada a preferência a ciência seguirá conforme o artigo 271 da Lei Complementar nº 057, de 22 de dezembro de 2005, Código Tributário do Município, e suas alterações.

§ 4º  A intimação presume-se feita na data do recibo de volta, para o caso da cabeça deste artigo e nos demais casos, conforme o artigo 272 da § 3º  Lei Complementar nº 057, de 22 de dezembro de 2005, Código Tributário do Município, e suas alterações.

Seção III - Dos Atos

Art. 9º  O Termo de Início de Ação Fiscal, suas notificações incidentais, despachos e decisões, o auto de infração e o processo administrativo tributário, processam-se mediante a forma escrita.

Art. 10. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha aduzido.

Parágrafo único. O pagamento não induz presunção de quitação integral do crédito tributário, valendo o recibo somente como prova de pagamento da importância nele referida, continuando o sujeito passivo obrigado a satisfazer eventuais diferenças que venham a ser posteriormente apuradas.

Art. 11. O Procedimento Fiscal terá início com a lavratura de Termo de Início de Ação Fiscal representado pela sigla TIAF.

§ 1º  O início do procedimento aludido na cabeça deste artigo exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação a atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 2º  Em caso de suspeita de sonegação, se o contribuinte negar-se à exibição de informações solicitadas no decorrer da Ação Fiscal, estará sujeito ao arbitramento do tributo, bem como à representação fundamentada de crime contra a ordem tributária mediante o Ministério Público.

Art. 12. O processo será organizado em forma de Auto Forense, e em ordem cronológica, e terá suas folhas e documentos rubricados e numerados pelos Agentes Fiscais de Rendas devidamente nomeados.

§ 1º  O Termo de Início de Ação Fiscal receberá um número de registro que deverá obedecer a sequencia de processos fiscais instaurados por exercício financeiro, devendo conter ainda:

I -  Termo de abertura de volume;

II -  Termo de encerramento de volume após a 200ª (ducentésima ) página;

III -  Termo de juntada precedendo: (a) o comprovante postal de envio de notificações e intimações; (b) o protocolo de retorno de informações do contribuinte;

IV -  Termo de Arquivamento Confidencial, para os casos de intercâmbio de informações sigilosas entre a Administração Pública e o contribuinte.

§ 2º  Os Termos de Abertura e Encerramento de Volume não serão numerados para o cômputo das 200 (duzentas) páginas que integram cada volume dos Autos do Processo Fiscal.

§ 3º  O Termo de Encerramento de Processo Administrativo Fiscal compreende a lavratura das conclusões da fiscalização realizada, devendo constar de forma fundamentada as irregularidades  apuradas,  consignando a data de início e final, o período fiscalizado, os livros e documentos examinados e o que mais possa interessar, para instrução da constituição do crédito tributário.

CAPÍTULO V  - DA FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO

Seção I - Do Lançamento

Art. 13. Compete privativamente à Divisão de Rendas constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A retificação de lançamento poderá ser feita quando houver vício sanável e não se constituir em novo lançamento.

Art. 14. A notificação de lançamento será expedida pela Divisão de Rendas do Município e conterá, obrigatoriamente:

I -  a qualificação do notificado;

II -  o valor do crédito tributário, sua natureza e o prazo para recolhimento e impugnação;

III -  a disposição legal infringida e o valor da penalidade;

IV -  a assinatura do agente fiscal de rendas.

Parágrafo único. As incorreções ou omissões verificadas no lançamento e no auto de infração não constituem motivos de nulidade do procedimento ou do processo, desde que nele constem elementos suficientes para determinar o sujeito passivo e a infração quando for o caso.

Seção II - Do Auto de Infração e Imposição de Multa

Art. 15. O auto de infração e imposição de multa deverá ser lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, e conter:

I -  a qualificação do autuado e das testemunhas, se existentes;

II -  o local, a data e a hora da lavratura;

III -  a descrição dos fatos e circunstâncias pertinentes;

IV -  a citação expressa do dispositivo legal infringido, inclusive do que estabelece a respectiva sanção;

V -  a determinação da matéria tributável, o valor do tributo e a intimação para cumpri-la ou impugná-la.

Parágrafo único. Um único Termo de Início de Ação Fiscal pode originar vários autos de infração, que deverão ser interpostos conforme a conclusão individualizada de cada infração encontrada.

Seção III - Da Impugnação do Lançamento

Art. 16. A impugnação mencionará:

I- A Autoridade Julgadora a quem é dirigida;

II- A qualificação do Impugnante

III- Os motivos de fato e de direito em que se fundamentam os pontos de discórdia e as razões e provas que possuir;

IV- As diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, endereço, e a qualificação profissional de seu perito.

§ 1º  É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido mandar riscá-las. 

§ 2º  A prova documental será apresentada na impugnação precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual a menos que:

I -  fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior;

II -  refira-se a fato ou a direito superveniente;

III -  destine-se a contrapor fato ou razões posteriormente trazidas ao autor.

§ 3º  A juntada de documentos após a impugnação deve ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre com fundamentos, a ocorrência de uma das condições prescritas nos incisos do § 2º deste artigo.

Art. 17. A impugnação do lançamento de tributo ou multa de natureza tributária, tempestiva e conhecida, suspende o Processo Administrativo Tributário e a exigibilidade do crédito tributário, nos limites da matéria impugnada, até a decisão final da esfera administrativa.

Parágrafo único. Considera-se não impugnada a matéria ou parte desta que não tenha sido objeto de contestação expressa, por parte do impugnante.

Art. 18. A impugnação, formalizada pelo sujeito passivo ou seu representante legal, por escrito e devidamente instruída com os documentos em que se fundamentar, deverá ser protocolizada no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da notificação da exigência.

Art. 19. As impugnações deverão ser apresentadas separadamente, uma para cada documento de formalização do crédito tributário, sob pena de não serem conhecidas pela autoridade competente.

Parágrafo único. As impugnações, ainda que protocolizadas separadamente, poderão ser juntadas e decididas em expediente único, se ocorrer conexão ou continência.

CAPÍTULO VI - DO REGISTRO DAS ANOTAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Art. 20. Todos os contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, cadastrados no município, a partir da vigência do presente decreto, que possuam ações fiscais em trâmite ou concluídas, terão vinculados ao seu cadastro, um HISTÓRICO DE POSTURA. 

§ 1º  O Histórico de Postura conterá todas as diligências ocorridas em face do contribuinte nos últimos cinco anos, incluindo pendências vinculadas ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias e principais.

§ 2º  O Histórico de Postura somente será expedido mediante requerimento do cadastrado, ou ofício para cumprimento de Requerimento Judicial. 

§ 3º  O Histórico de Postura somente constará na Certidão de Débitos Municipais, requerida no balcão da Divisão de Rendas do Município.

Art. 21. No ato da expedição de Certidões de Débitos Municipais, via balcão, constará no teor da certidão as seguintes anotações: 

“HISTÓRICO DE POSTURA 

(conforme preceitua o Decreto Municipal n.º xx.xxx/2013): 

Obrigações tributárias principais: pendência ou/regular. 

Obrigações tributárias acessórias: pendência ou/regular.”

§ 1º  As pendências referentes à obrigação principal estão compreendidas entre as seguintes circunstâncias: 

I -  ausência de pagamento de dívida ativa (já inscrita e não executada judicialmente); 

II -  débitos com mais de 180 (cento e oitenta) dias de atraso no pagamento; 

III -  débitos executados judicialmente cuja execução não esteja com a cobrança suspensa.

§ 2º  As pendências referentes à obrigação acessória estão compreendidas entre as seguintes circunstâncias: 

I -  omissão no envio de informações solicitadas em processo administrativo fiscal instaurado; 

II -  interposição judicial de ação de exibição de documentos; 

III -  entrega de declaração fiscal fora do prazo por mais de 2 (duas) vezes consecutivas; 

IV -  omissão no envio dos demais documentos fiscais solicitados através da Divisão de Rendas do Município, ao contribuinte.

§ 3º  A Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida via web, será bloqueada, para retirada exclusiva no balcão, caso haja alguma pendência conforme o ilustrado na cabeça deste artigo.

§ 4º  A Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida via web, não conterá os dizeres deste artigo, tendo em vista a plena regularidade.

Art. 22. Este decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 22 de fevereiro de 2013.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal

REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.

EDUARDO CELSO CAÇÃO

Chefe de Gabinete

